EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA  DA COMARCA DE CORDEIRO/RJ.

, vem, por meio intermédio de sue advogado, u t  mandato junto (doc. 1), com fundamento no art.159, e art. 1.537, II, ambos do Código Civil, propor
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS

Em face de HOLDERCIM BRASIL S/A, que poderá ser citada na Rodovia RJ 166, Km 25- Val de Palmas – Cantagalo- RJ.
PRELIMINARES

DA ISONOMIA

     Inicialmente, considerando as circunstâncias Peculiares ao caso presente onde a ré é pessoa do ramo cimenteiro cujo patrimônio alcança uma das montas nacionais e internacionais e, por outro prisma, a autora é pessoa simples, de parcos recursos e notória hipossuficiência, requer ao juízo que seja observado neste feito o principio constitucional da isonomia não só em sua acepção meramente formal mas também em sua face material onde a boa interpretação conclui que cabe ao pretor, sem obviamente ser parcial, corrigir desigualdades originada de fatos e não simplesmente aplicar o direito friamente sem igualar as condições dos desiguais.
DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA

    Pelos mesmos fundamentos, notadamente considerando a hipossuficiência econômica que não permite a autora arcar com as custas e demais despesas processuais sem prejuízo de seu próprio sustento e família, requer autora os benefícios da Justiça Gratuita com fundamento na Lei nº1.0606/50 juntando,para tanto, declaração anexa (doc.2).

DA COMPETÊNCIA

     Embora tenha a ré domicílio na Comarca de Cantagalo/RJ e também naquela tenham ocorrido os fatos delituosos que narrar-se-ão oportunamente, o parágrafo único da art. 100, do CPC, autoriza seja a demanda proposta no foro de domicilio do autor e assim utilizar-se a suplicante de sua faculdade. 
DOS FATOS
RELAÇÃO DA AUTORA COM A LIDE

       Verifica-se dos documentos constantes do ANEXO 1 que a autora é viúva do Sr. SEBASTIÃO TORRES GRIMÃO, falecido no dia 11 de fevereiro de 2001, com 56 anos de idade, cuja causa mortis, transcreve-se da Certidão de Óbito, é “ parada Cardiorespiratória, Choque Cardiogênico, Infarto Agudo do Miocádio, DOENÇA DE ADDISON” (GRIFEI)
      Destaca-se ainda dos documentos que  a suplicante manteve um bom casamento com o de cujus por 30 anos a fio e dessa convivência, além de um indissolúvel afetivo, nasceram 2 (dois) filhos ( hoje maiores e capazes) e uma inevitável dependência econômica.

DA ADMISSÃO À APOSEBTADORIA

      Em 25 de novembro de 1970, (ex vi CTPS 1- pág.7), o então jovem Sr.SEBASTIÃO, com 26 anos, foi admiitido aos préstimos da Cia de Cimento Portland Alvorada – atualmente a ré- para prestar serviços de Auxiliar de Operação de Britagem.
     Já no ano seguinte, mais precisamente em 04 de agosto de 1971, sua eficiência e dedicação levaram-lhe a promoção ao cargo de Operador do Britador (CTPS 1 – pág.31), atividade esta reconhecidamente insalubre, ex vi laudos acostados.
      Com efeito, o ofício sempre foi desenvolvido em ambiente altamente hostil conforme comprovam os documentos descritivos encaminhados pela própria empresa ao INSS, verbis:
(...)
Torre de ciclones fechada, dotada de 7 pavimentos abertos. Nela se processa o preaquecimento do material (70° C/900° C) pelos gases afluentes do forno (1.050°C/400°C). O equipamento é dotado de portas de limpeza/inspeção que devem ser abertas para limpeza (...) manual a cada 20 minutos. Quando abertas as portas de limpeza, o calor irradiado aumenta consideravelmente. Em ocasiões quando ocorre obstrução dos ciclones, o trabalho de limpeza faz presente um grau de risco bastante grande, acompanhados de temperatura elevada e a presença de poeira quimicamente ativa. (...)
(...)
      Trabalhando sob ruído acima de 90 db (britadores, moinhos, fornos), próximo ao calor dos fornos e das caldeiras, e um ambiente de muito pó de carvão mineral e de cimento. 
(...)

      Atividade exercida em caráter habitual e permanente durante toda a jornada de trabalho e enquadra no decreto 83.080/79 Códigos 115 e 1212
< Assina Companhia de Cimento Portland Paraíso>”

(Anexo 2 – doc. 2)

“Operador de Moinho
(...)

      Local de Britagem do calcário para a fabricação do cimento, muito pó, ruído acima de 90 db. Conjunto de máquinas que funcionam em sentido horizontal, tornando perigosa a movimentação do operador devido ao espaço existente entre os mesmos

(...)

     Atividade exercida em caráter habitual e permanente durante toda a jornada de trabalho e enquadra no decreto 83.080/79 códigos 115 e 1212

(Anexo 2 – doc. 3) 
“ Operador de Britador

(...)

     Local da Britagem do calcário para a fabricação do cimento, muito pó, ruído acima de 90 db e sujeito a dispersão do material.
(...)

     Atividade exercida em caráter habitual e permanente durante toda a jornada de trabalho e enquadra no decreto 83.080/79 Códigos 115 e 1212 

     Já naquela época o trabalhador  sofria violentamente as agressões de sua atividade como se verifica das anotações de sucessivos benefícios previdenciários de auxílios doenças glosados na Carteira de Trabalho(CTPS 1- oito entre 1970 e 1977) 

      O motivo de tantas interrupções não era porque tinha o de cujus saúde debilitada, mas porque a empresa nunca dedicou ao empregado o mesmo que este dedicava a companhia. Com efeito, não havia adequação quanto ao uso de EPI (Equipamento de Proteção Individual) e os riscos do trabalho em ambientes de poeira não eram, sequer, minimizados. 
     Destaca-se que, por vezes, até sem camisa a vítima foi obrigado a trabalhar.

      Após 24 anos de serviços prestados com dedicação e exclusividade a mesma fábrica, em 1º de Dezembro de 1994 o trabalhador aposentou-se por tempo de serviço para que, sem prejuízo de seu beneficio, pudesse obter colocação profissional sem tanta degradação de sua saúde.

      De fato, muito não adiantou o benefício da previdência eis que tardio em demasia. O abandono do ofício insalubre não ocorreu a tempo de lhe salvar a vida porque só mais adiante se detectou HEMOCROMATOSE adquirida em razão da exposição à fuligem de ferro no serviço que evoluiria para DOENÇA DE ADDISSON que lhe causaria, por sua vez, a morte.

      Assevera-se ainda que a ausência/ineficiência dos exames periódicos de saúde – obrigação legal imposta a empregadora ( art. 168, CLT) – contribuiu diretamente para o quadro final do trabalhador uma vez, havendo a identificação por simples exame sangüíneo de elevação de bilirrubina, VHS ou FERRITINA (composto de ferro), poder-se-ia dirigir um tratamento adequado que, a tempo, poderia evitar-lhe o  passatempo. 

DOS FUNDAMENTOS
DA MORTE

      É indiscutível a existência do evento e a presunção dano à viúva decorrente deste. Destaca-se, tão somente para desenvolver o grau da responsabilidade civil do réu, a causa mortis  descrita com solar clareza na Certidão de óbito, verbis: 

“(...) sendo o atestado firmado pelo Dr. Benedito S  Robadey que deu como causa da morte Parada Cardiorespiratória, Choque Cardiogênico, Infarto Agudo do Miocárdio, doença de Addison.

(...)”

NEXO DE CAUSALIDADE

     Por questões óbvias, a relação de causalidade escapará a ciência jurídica para adentrar a seara médica de modo que, no caso presente, será de extrema valia o posicionamento de um expert do juízo. 

     Inobstante a participação do perito, para que se possibilite a ampla defesa e não torne inepta a inicial, cabe, por ora, um sucinto resumo dos pareceres médicos que oportunamente serão melhor aclarados.

    A exposição continuada e por longo tempo do trabalhador a escória de ferro e cimento fizeram com que o paciente desenvolvesse uma doença primária chamada  HEMOCROMATOSE que  pode ser detectada por uma desestabilização da sangue pela elevação de bilirrubina, VHS e FERRITINA (composto de ferro) através de exame sanguineo.

     Doença essa que tem como desencadeamento hiperpigmentação da cútis, cansaço físico, diabetes, transtonos do fígado, disfunção endócrina e INSUFICIÊNCIA CARDÍACA. Destaca-se o problema cardíaco porque  também é causa mortis. Secundária rara (1/100.000 habitantes) denominada DOENÇA DE ADDISON  que vem a ser uma insuficiência crônica Corticosuprarrenal, causa efetiva da morte do Sr. SEBASTIÃO somada a complicações cardiológicas correntes da doença primária. 
       Nessa linha conclusiva, o Dr. Luiz Fabiano O. E. Silva, CRM nº 52.03042-4, que acompanhou o paciente nos estágios de evolução da doença, desenvolveu um Relatório de Atendimento clínico, ora acostado (anexo 3), que bem descreve a circunstância.

DA CULPA GRAVÍSSIMA 
“Em face da relação Jurídica que se estabelece entre empregado e empregador, culpa deste existirá quando houver transgressão do dever geral de  não causar dano a outrem e particular desatendimento das normas legais ou convencionais de segurança e medicina do trabalho pertinentes à sua atividade, desde que, por óbvio, do evento resultante dano à saúde do empregado”
( 2º TACSP – 7ª C. Ap. – Rel. Osmar Feltrin – j. 09.09.1997 – RT 749/321)

    Dois são os fundamentos que tornam a culpa da ré gravíssima, a saber, a negligencia no fornecimento e  fiscalização de uso do EPI(Eqiupamento de Proteção Individual) e não realização de exames periódicos específicos para este fim.
   Tendo em conta a obrigação imposta pelas leis trabalhistas (art.168, CLT) de realizar exames periódicos para detectar anomalias à saúde do trabalhador e considerando a exposição direta do empregado à poeira quimicamente ativa por longos períodos, pode-se dizer que a empresa negligenciou com muita gravidade em não detectar a doença primária (Hemocromatose) logo que as taxas de ferro se elevaram.

   Efetivamente o réu veio a morrer porque o diagnóstico da contaminação do metal em sua corrente sanguínea só ocorreu muito tempo após sua saída da fábrica.

   Noutro giro, outro gravíssimo erro foi a falta de fornecimento e fiscalização do uso de EPI em trabalho tão insalubre que restará devidamente provado.

    Duplamente negligente, a conduta omissiva da empresa deve ser, para todos os efeitos, equiparada ao dolo tamanha sua incúria notadamente para dosagem do dano moral com ver-se-á adiante. Ora 
Exa., com a devida vênia, é realmente incompreensível que as multinacionais venham a decepar a vida de brasileiros em razão de economia tão barata como o exame periódico ou equipamentos necessários ao serviço, notadamente quanto aos trabalhadores diretamente expostos ao risco.

DO DANO MORAL
(existência e liquidação)

   Embora aposentado, até que fosse acometido de vez pelos sintomas da peste, estava o finado em sua plena capacidade laborativa uma vez que é perfeitamente compatível o exercício de trabalho e aposentadoria por tempo de serviço.

   Desse modo sua morte acarreta como consequência perca econômica  para família até,pelo menos, à época de definitivamente se aposentar compulsoriamente por idade, aos 70 (setenta anos) segundo a lei previdenciária, evento este que ocorreria em 02 de março de 2014.

     A extensão desse dano há de ser apreciada pelo valor da  força de trabalho do de cujus que, segundo sua CTPS, à época de sua aposentadoria equivalia a R$2,37h (x240h = R$ 568,80 OU 8,12 salários mínimos/mês da época).

     Considerado as disposições do art. 1.537,II, CC, tal indenização deverá ser paga à viúva – naturalmente dependente – sob indenização deverá ser paga à viúva – naturalmente dependente – sob forma de pensão de alimentos a quantia mensal de 8,12 salários mínimos, hoje  equivalentes à R$1.461,60 (hum mil quatrocentos e sessenta e um reais e sessenta centavos) até 02 de março de 2014, acrescido de um 13° anual e corrigidos pelo salário mínimo.    
DO DANO MORAL

DA INDENIZABILIDADE

     Não resta dúvida de que a conduta culposa do réu casou diretamente irreparável prejuízo de ordem moral subjetiva a autora fazendo nascer os sentimentos de angustia que, a teor do art. 5°, X, CF/88 c/c art.159, CC, a ordem jurídica protege e, ipso facto, é de merecer a justa reparação. Assim passamos a abordar considerações sobre o dano.
“ Art. 5°, X – São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra, e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação” (CF/88)

“ Art. 159 – Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência, ou imprudência, violar direito, ou causar prejuízo a outrem, fica obrigado a reparar o dano. (...)” (Código Civil Brasileiro)

 Critérios básicos 
       É fato reconhecido que, em face do excesso de contornos subjetivos, o arbitramento de uma quantia indenizatória referente a dor moral das pessoas é muito difícil ao magistrado, notadamente antes aos inúmeros julgados que conflitam.

     No entanto, é segura a posição jurisprudencial e doutrinária no sentido de que deve-se levar em consideração o grau de dolo ou culpa, a repercussão econômica no patrimônio do ofensor e do ofendido e a  prova da dor para não permitir que a indenização possa ser irrisória para quem praticou a ofensa, não se traduza em decepção para quem sofreu e não sirva como instrumento de empobrecimento ou enriquecimento.
    O Dr. Rui Stoco in Tratado de  Responsabilidade Civil, 5ª Ed. Revisada, Atualizada e Ampliada e Ampliada, 2001: Revista dos Tribunais, pág.1030, trançando um roteiro para  liquidação do dano extrapatrimonial, assevera que:

OBS. TENTAR DECIFRAR O Q. ESTA ESCRITO NA FOLHA 
    Na década de 80, com a ampliação de suas atividades decorrentes do crescimento da demanda atingiu a capacidade de 3.000.000 Tol (três milhões de toneladas) por ano.
     Na década de 90, crescendo desenfreadamente, resolveu o grupo HOLCIM adquirir,em 1996, a COMPANHIA DE CIMENTO PORTLAND PARAISO com suas fábricas de Barroso (MG), Vitória (ES) e Cantagalo (RJ) para nascer a HOLDERCIM BRASIL S.A., já posicionada, de imediato, como uma das maiores empresas de cimento do Brasil.
     Hoje possui a empresa uma capacidade de produção de 5.200.000 Tol (cinco milhões e duzentas mil toneladas) de cimento por ano onde, só a fábrica de Cantagalo está em fase de ampliação para atingir a marca de 1.000.000 Tol ( um milhão de toneladas) anuais.

      Obviamente, a apuração de faturamento bruto do empreendimento envolvem questões de cálculos muito mais complexas, entretanto, só para que se produza uma noção do faturamento da empresa tomemos que a média de preço de venda do produto FOB (free on board) esteja em torno de R$10,00 (dez reais) a saca de cinqüenta quilos, temos então que o faturamento da produção de Cantagalo gira em torno de

R$ 200.000.000,00
(duzentos milhões de reais)
Por ano

e o faturamento anual da HOLDERCIM BRASIL S/A supera os 
R$1.040.000.000,00

(hum bilhão quarenta milhões de reais).

    É de se destacar que os números acima referem-se tão somente aos empreendimentos do Brasil porque, se for conciderado os 70 países de atuação do grupo HOLCIM, ex vi mapa abaixo, não se poderia mensurar para esta ação.
Da apuração do quantum
      De forma alguma é vontade  postulante enriquecer ilicitamente às custas da Multinacional, no entanto, também não se coaduna suas expectativas ter a decepção de restar o réu impune.

      In casu, o dano atingiu o maior bem jurídico tutelado pelo direito: a vida, que, por natureza não tem preço.

     REPITA-SE: A VIDA DO SENHOR SEBASTIÃO TORRES GRIMÃO NÃO TEM PREÇO À AUTORA.  
     Não só o tamanho do dano é de ser considerado também o tamanho da culpa da empresa que agiu com negligência qualificada duplamente que  para  efeitos da quantificação do dano moral há de ser tomada com tanta consideração como um dolo.
    Em que pese ser pessoa a autora pessoa de poucos recursos, in casu, como medida de justiça e considerando que não a preço a vida perdida, é de se preferir ao judiciário causar uma majoração em seu patrimônio do que  restar impune a multinacional.

    Como dito desde o início a diferença de capital entre as partes é gigantesca entretanto a indenização, que deve sobretudo servi como sanção não pode passar despercebida pela empresa.
    Já se viu a estirpe do patrimônio da ré e, considerando todas aquelas cifras, não se pode admitir que a condenação seja inferior a 1milhão de reais porque, do contrario, nem sequer alterar-se-ia a rotina da empresa.

   Note-se que, considerando os 240 dias úteis do ano, em média por dia tem faturamento bruto SÓ NO BRASIL superior a quatro milhões de reais (R$4.000.000,00/dia).  
VALOR FINAL DE DANO MORAL
     Por todo o exposto, 
      Considerando que mesmo que seja alta a indenização ainda assim o valor recebido não irá reparar a dor da autora;

      Considerando que a culpa GRAVÍSSIMA da ré;

      Considerando sua receita bilionária e

      Considerando a natureza de sanção que o dano moral deve possuir;
Requer a reclamante, resguardando o salário juízo do Pretor, que, seguindo a formula supra demonstrada (Art. 1.547, CC + art. 49 e §1°, CP+ art. 60,§1°, CP), seja  o dia-multa seja em 5 salários mínimos para condenar, ao pagamento de 10.800 vezes o valor do salário mínimo para  indenizar moralmente a autora hoje equivalente a R$ 1.944.000,00 (hum milhão novecentos e quarenta e quatro mil reais).
    Por derradeira observação quer ressaltar a autora que a quantia pretendida não alcança, sequer 1 dia de produção da HOLDERCIM BRASIL S/A.   

DO PEDIDO

Isto posto,

I. A gratuidade de justiça;

II. A citação;

III. A condenação da ré;
a) No pagamento de pensão a autora na forma da fundamentação supra, no valor do último salário do finado atualizado de 8,12 salários mínimos, hoje equivalente à R$ 1.461,60 (hum mil quatrocentos e sessenta e um reais e sessenta centavos) até 02 de  março de 2 14, acrescido de um 13° anual e corrigido pelo salário mínimo.

b) No pagamento de indenização por danos morais na monta de R$1.944.000,00 (hum milhão novecentos e quarenta quatro mil reais), na forma da fundamentação supra.
c) No pagamento das despesas processuais e honorários de sucumbência (20%).
      Protesta pelas provas em direito admitidas, especificadamente, documental, depoimento pessoal, testemunhal, pericial, exibição de documentos e coisas, inspeção judicial, sem prejuízo de outras que venham a ser necessárias.

      Dá-se a causa o valor de R$ 1.961.539,20 (hum milhão novecentos e sessenta e um mil quinhentos e trinta e nove reais e vinte centavos) referente a soma da pretensão de indenização por dano moral e 12(doze) prestações da pensão pretendida.
Termos em que,

E. JUSTIÇA.

Cordeiro, 14 de fevereiro de 2002.
